PARECER N° 1219, DE 2011
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 192, DE 2010
De autoria do Deputado Campos Machado, o projeto em epígrafe pretende acrescentar os §§ 4° e 5° ao artigo 2° da Lei n° 13.541, de 2009, a qual proíbe o consumo de cigarros, cigarrilhas, charutos, cachimbos ou de qualquer outro produto fumígero, derivado ou não do tabaco, na forma que especifica.

Nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148 da XIII Consolidação do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta, sem receber emendas ou substitutivos.

Na sequência do processo legislativo vem a propositura à análise desta Comissão, a fim de ser apreciada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, § 1°, do regimento citado.

A Lei n° 13.541, de 2009, proíbe o consumo de fumígeros em ambientes de uso coletivo no Estado. Este projeto tem por finalidade incluir-lhe dispositivos, a fim de que os responsáveis por tais recintos mantenham recipientes adequados ao recolhimento das sobras de cigarros e afins utilizados na área contígua e permitida ao fumo, evitando-se, assim, que esses dejetos sejam lançados nas vias públicas, jardins, bueiros ou em outros locais inapropriados. Prevê, ainda, a aplicação de multa em caso de descumprimento dessa norma, nos termos da Lei federal n° 8.078, de 1990, que dispõe sobre a proteção ao consumidor. 
A matéria tratada na propositura é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, em obediência aos ditames dos artigos 19, 21, inciso III, e 24, “caput”, da Constituição Estadual, estando ainda de acordo com o artigo 146, inciso III, do Regimento Interno. 
Acrescentamos, também, que a presente está em consonância com o artigo 24, inciso VI, da Carta Magna, o qual dispõe sobre a competência legislativa concorrente à União, Estados e Distrito Federal no tocante à proteção do meio ambiente e controle da poluição.

Portanto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de lei n° 192, de 2010.

É o nosso parecer.

a) Roque Barbiere – Relator
Aprovado o parecer do relator, favorável à proposição.

Sala das comissões, em 16/2/2011

a) Vanderlei Siraque – Presidente
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